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D E C I S Ã O

           

Vistos em tutela provisória.

Trata-se de ação civil pública proposta pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO em face da UNIÃO
FEDERAL e do INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO
TEIXEIRA (INEP) objetivando provimento jurisdicional no sentido de: (i) seja determinado aos réus que
estendam o prazo para a solicitação de isenção da taxa de inscrição do ENEM e para a justificativa de
ausência do ENEM 2019 por, no mínimo, mais quinze dias; e (ii) seja determinado aos réus a adequação do
calendário e do cronograma do ENEM à realidade do atual ano letivo, seja a partir de uma comissão, seja via
consulta.

A parte autora sustenta, em síntese, que “como consequência deste grave problema de saúde pública
[pandemia do coronavírus], escolas fecharam e aulas presenciais foram suspensas. Com a suspensão das
aulas presenciais, a forma recomendada para os alunos continuarem os seus estudos foi a virtual. No
entanto, de acordo com os dados colhidos pelo TIC Educação 2018 e pelo TIC Domicílios 2018, sabe-se que

”.as condições de ensino à distância para os estudantes brasileiros são desiguais

Afirma que “de acordo com o calendário divulgado pelo Ministério da Educação, por meio do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)3, os pedidos de isenção de taxa de
inscrição para o ENEM a ser realizado esse ano poderão ser apresentados apenas no período de 06.04.2020
a 17.04.2020. Tendo em vista que os estudantes que precisarão da isenção da taxa de inscrição para
poderem participar do exame são de baixa renda e que justamente nesse grupo é que se concentra a maior
dificuldade em utilizar-se dos meios materiais para formular o pedido, pois a grande maioria deles não tem
acesso à internet e computadores em suas residências, bem como que as recomendações médicas e
sanitárias são de que todos devem permanecer em suas casas, o que levou ao fechamento de escolas,
bibliotecas, centros comunitários e outros equipamentos públicos que serviriam, em condições normais, para
suprir essa necessidade, faz-se de extrema relevância que esse prazo seja estendido, sob pena de inviabilizar

”.o acesso dos mais pobres ao ENEM e às principais portas de acesso ao ensino superior

A incial veio acompanhada de procuração e documentos.

Em petições anexadas aos autos virtuais, (ID 31111848 e 3116402), o INEP solicita oitiva prévia antes de
concessão da medida liminar.  
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Os autos vieram conclusos.

É o relatório. Fundamento e decido.

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil de 2015, a tutela de urgência poderá ser concedida desde
que existam elementos que evidenciem a probabilidade do direito ( ) e o perigo de danofumus boni juris
irreparável ou o risco ao resultado útil do processo ( ). Ausentes esses requisitos, ou sepericulum in mora
houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, a tutela não poderá ser concedida, podendo
ainda ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

Nesse sentido, já se posicionou o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, :in verbis

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO INSTRUMENTO. TUTELA PROVISÓRIA. URGÊNCIA. PROBABILIDADE
DO DIREITO E PERIGO DE DANO. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Para a concessão da tutela provisória de urgência, é mister a demonstração dos requisitos da
plausibilidade das alegações ou probabilidade do direito, além da demonstração do perigo de dano
irreparável ou risco ao resultado útil do processo, consoante o disposto no art. 300 do CPC/2015
(correspondente à tutela antecipada prevista no art. 273, I, do CPC/1973).

2. Na hipótese, não houve demonstração dos requisitos legais pelo agravante, havendo apenas alegações
genéricas de perigo de dano.

3. Agravo de instrumento desprovido. (AI 00225131520154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL
HÉLIO NOGUEIRA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 03/06/2016).

A presença de  exige a comprovação da verossimilhança fática, na qual se constata umfumus boni juris
considerável grau de plausibilidade no que tange à narrativa dos fatos trazida pelo autor, aliada a uma
plausibilidade de ordem jurídica, subsumindo-se os fatos à norma invocada, a qual conduz aos efeitos
pretendidos.

De seu turno, o  decorre da existência de elementos que demonstrem um perigo quepericulum in mora
eventual demora na prestação jurisdicional acarrete na eficaz realização do direito, ou seja, ao resultado útil
do processo, entendido referido perigo de dano como aquele certo, atual e grave.

A parte autora fundamenta sua pretensão em dois pontos: (i) a desigualdade social que assola o Brasil se
replica em relação ao acesso à internet, tendo em vista que muitos estudantes em período de isolamento
social não possuem acesso a computadores ou internet, seja para assistir aulas na modalidade EAD, seja para
formularem seus requerimentos de isenção de taxas no ENEM; e (ii) os efeitos econômicos da pandemia do
COVID-19 colocaram, e ainda colocarão, muitos cidadãos em situação de hipossuficiência em razão da perda
de seus empregos, fechamento de comércio e negócios próprios, entre outros.

Com relação aos pedidos formulados nos autos, não se ignora que a pandemia da COVID-19 e a decretação
de estado de calamidade pública pelo Congresso Nacional tenham gerado efeitos devastadores na população
brasileira de ordem econômica, financeira, social e até mesmo cultural e educacional.

In casu, verifico do calendário anexado aos autos, especificamente no que toca aos pedidos de isenção de
taxas para a inscrição no ENEM, que o mesmo foi publicado no Diário Oficial da União em 31/03/2020
concedendo prazo de 11 (onze) dias a partir do dia 06/04/2020 para a mencionada solicitação.Entendo, dessa
maneira, que os estudantes carentes e de baixa renda que objetivam realizar o ENEM 2020 não tiveram
ciência das datas do calendário elaborado pelo INEP com tempo suficiente para organizarem os pedidos
eletronicamente no prazo estabelecido.
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Destaco, ainda, que é cediço que os colégios da rede pública municipal e estadual estão com o seu
funcionamento suspenso em razão das regras de distanciamento social do Governo Federal e do Governo do
Estado. Assim, é evidente que os alunos de escola pública estão privados de aulas e acesso às suas escolas,
locais onde a informação é compartilhada.

Além disso, os alunos da rede pública não estão assistindo as aulas com o conteúdo programático cobrado no
 ao contrário de grande parte dos alunos da rede de educação privada, queExame Nacional do Ensino Médio,

possuem acesso ao ensino à distância (EAD) e diversas outras ferramentas eletrônicas de aprendizado. Aliás,
nem mesmo é possível afirmar que todas as escolas particulares estão disponibilizando aulas por vídeo ou
atividades similares uma vez que a pandemia e as normas de isolamento social que determinou o fechamento
das instituições de ensino colheu as equipes de docentes despreparadas para esse mister. 

Verifico, neste aspecto, que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) estabelece de
maneira expressa que a educação no Brasil será ministrado com observância ao princípio da igualdade de
condições para acesso e permanência e nos ideais de solidariedade humana:

“Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

(...)”

É inegável que o ENEM é hoje o principal instrumento democrático de acesso ao ensino superior, público e
privado, no qual os alunos das escolas públicas e particulares já competem em desvantagem em condições
regulares (ante as dificuldades estruturais do ensino público), por isso, permitir que se proceda em situações
agravadas pela pandemia da COVIT-19 é uma afronta agravada ao princípio da igualdade.

Quanto ao pedido de oitiva prévia do INEP, deve ser ele indeferido nesse momento, uma vez que o prazo
para que a ré se manifestar implicaria em maiores atrasos, sendo concomitante com o pedido de prorrogação
do prazo para pedidos de isenção de taxa de inscrição.  

Por fim, manter os atuais prazos e datas do calendário elaborado pelo INEP fere os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, regentes de todos os atos da Administração Pública. Levando em
consideração que o calendário foi publicado durante o fechamento das escolas, quando grande parte dos
alunos que se submeterão ao ENEM não têm acesso à informação e não estão tendo acesso ao conteúdo
programático necessário para a realização da prova, não se mostra razoável que os réus mantenham o
calendário original elaborado.

Diante disso, e em observância aos princípios constitucionais que regem a atuação do Poder Público, entendo
cabível o deferimento da tutela provisória para prorrogar o prazo de requerimento de isenção da taxa de
inscrição no ENEM, assim como para determinar que os réus adequem o calendário e o cronograma do
ENEM à realidade do ano letivo.

Diante de todo o exposto, DEFIRO A TUTELA POSTULADA para determinar aos réus que: (i) estendam o
prazo para a solicitação de isenção da taxa de inscrição do ENEM e para a justificativa de ausência do ENEM
2020 pelo prazo de 15 (quinze) dias; e (ii) procedam à adequação do calendário e do cronograma do ENEM à
realidade do atual ano letivo, via comissão ou consulta, dando ciência a todos os órgãos e representantes dos
Poderes necessários à medida.
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Intimem-se os réus, com urgência, para o imediato cumprimento desta decisão. Citem-se os réus para
apresentarem contestação, no prazo legal.

Intimem-se. Cumpra-se.

São Paulo, 17 de abril de 2020.

THD
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